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Às crianças.


			





PREFÁCIO


			Mover-se é caminhar, mover-se é também se abrir a processos educativos na/da itinerância.


			Pensar em itinerância é pensar imediatamente em movimento, em caminhos. Como caminhante que sou, tenho certo gosto pelo deslocamento, por nunca estar num local de forma permanente. O permanente parece nos limitar, aprisionar. Quando criança eu amava mudar de casa, amava mudarde escola e amava andarilhar por meu bairro. 


			Enquanto ser denominada adulto, o gosto pela itinerância permanece, talvez porque estamos leve a enxergar o belo e suas mutações; assim me tornei uma caminhante, chegando a caminhar 20 dias seguidos no caminho de Santiago de Compostela, uma rota medieval belíssima que faz com que não apenas nosso corpo se movimente e os caminhos mudem, mas a nossa alma de alguma forma saia da fixidez. No caminho, na itinerância de Compostela, cada um tem o seu caminho, cada um faz o seu caminho de maneira própria e muito singular. O caminho é repleto de possibilidades infinitas, onde se começa, onde termina e como se faz o trajeto cabe a cada um decidir; contudo, todos no caminho estão em movimento, longe de sua zona de conforto, em outro território, que é conhecido a cada passada, a cada olhar. Um território que lhe impõe o movimento; ora você sente alegria, ora sente dor, esperança, desesperança, potência ou impotência, mas não se pode parar, porque o movimento é condição sine qua non da caminhada, da itinerância.


			Quando iniciei minha caminhada pelos textos que compõem este livro, inevitavelmente pensei em meu jeito de me mover na vida e minha absoluta necessidade de caminhadas; a cada texto lido aprendia sobre formas de itinerância, lembrei que os caminhos não estão presos a um conceito porque não existe caminho, e sim caminhos, pois cada caminho é diferente em razão das condições em que ele é realizado, e assim também ocorre na itinerância. Neste escrito vejo caminhada e itinerância não como sinônimos, mas como conceitos que nos remetem a deslocamentos, a movimentos, a territórios, a vivências, experiências.


			Este livro nos desvela um conceito para além do senso comum, que é o conceito de crianças em situação de itinerância. Digo situação por entender que a criança não é da itinerância, apenas foi levada a experienciar essa situação (que na maioria dos casos não pode ser definitiva). Entender por meio dos textos as diversas representações de crianças em situação de itinerância é abrir-se para enxergar, é deixar-se levar pelo fenômeno da itinerância aliado à infância e e às suas múltiplas possibilidades, é pensar nos diversos modos de itinerância aliados aos diversos modos de ser criança em um mundo que por vezes se mostra inóspito para movimentos, caminhadas, itinerâncias. 


			Neste livro, os autores nos desvelam experiências e vivências possíveis na existência da criança em situação de itinerância. Em minha experiência no caminho de Santiago, eu podia fazer planejamentos, como por quanto tempo eu queria andar naquele dia, em qual horário chegaria, onde eu pararia para comer e para dormir, contudo, os planejamentos prévios não me impediram de experimentar uma forte geada que me fez pensar que não conseguiria sair viva daquela situação. Dessa forma, ao ler cada texto, tenho esta mesma sensação: o quão imprevisíveis são os caminhos das crianças em situação de itinerância.


			As experiências vivenciadas pelas crianças em itinerância nos permitem perceber que a imprevisibilidade da itinerância as leva a criar estratégias de enfrentamento e de sobrevivência mesmo sendo ainda tão infantes. Decidir é algo intrínseco à itinerância; dessa forma, mesmo com poucos anos vividos, essas crianças são levadas a uma espécie de adultização precoce em sua experiência itinerante, sendo sempre obrigadas a decidir. A criança itinerante que experimenta as ruas, os hospitais, que veio de outros países em situações extremamente adversas, que caminha em movimento em um mundo que lhe nega o direito, que se movimenta em meio à violência e morte, mas que também produz histórias que falam da beleza de ser itinerante, vai aprendendo neste que talvez também seconstitua em um de seus mais importantes espaços educativos, espaço onde a criança aprende a ser solidária, a caminhar com cargas leves, dispensando o que não é estritamente necessário; no caminho se aprende a olhar para o inesperado sem deixar para trás o belo, aprende-se a ser corajoso, a ser mais que resistente.O caminho ensina a ser resiliente.


			As crianças itinerantes aprendem no caminho possível que o mundo lhes abre, e ao aprender nos ensinam por meio de suas histórias, de seus modos de ser criança em movimento que nos desvelam o novo, talvez o novo que já experienciamos; talvez nos falem de caminhos, de movimentos que de alguma forma remetam a caminhos e movimentos feitos por nós, mas que nossa adultização nos fez esquecer. Por isso precisamos das crianças para nos fazer lembrar, para nos fazer rever, para nos fazer reaprender, e assim possamos nos reinventar como adultos.


			São movimentos únicos, são caminhos singulares, histórias únicas de crianças itinerantes, sob a ótica de adultos que, conhecendo seus territórios, imbricam-se à existência dessas crianças de forma sensível, mas não menos científica em relação às rotas por onde essas crianças passam.


			Ler o livro, cada texto, é também caminhar, movimentar-se em meio a conceitos, vivências e experiências de crianças e adultos que se importam em desvelar o mundo da infância sem torná-lo obtuso; por isso os textos estão impregnados de sentidos, ora vemos beleza, ora vemos tristeza, potência, impotência, direitos, negação de direitos, dor, superação, coragem, tudo junto numa só tessitura chamada vida, delineada por vários caminhos cheios de capilaridades que por vezes dão sentido ao que parece não mais ter sentido.


			O ser criança itinerante nos ensina e aproxima, faz-nos enxergar aquilo que o duro processo de adultização muitas vezes não permite que vejamos mais; cada texto é um desafio a um olhar compreensivo, uma “provoc’ação” a nós, adultos, que insistimos em ver a vida por meio de uma lente fixa. As histórias das crianças itinerantes por vezes se entrecruzam com nossas histórias, porque os autores, com sua generosidade, humana e científica, permitem essa abertura, sem nos dirigir ou nos moldar em uma perspectiva única.


			Os textos evidenciam a sensibilidade e capacidade comunicativa e de escuta dos autores, talvez por serem estudiosos da infância ou militantes da educação social, que atuam prioritariamente com crianças e por isso aprenderam a escutá-las e a perceber seus movimentos e seus caminhos, talvez porque quem estuda infância ou trabalha diretamente com ela saiba bem que a força das narrativas das crianças primeiro parte nossas almas e depois nos inspira a produzir poesias. Li cada texto como quem lê poesias, por saber e sentir que é impossível falar sobre crianças sem ter a sensibilidade de uma poeta.


			Ser itinerante também é um modo de ser no mundo; as crianças se movimentam e, movimentando-se, deixam rastros que nós adultos precisamos seguir, para aprender, para não esquecer, para lembrar que a vida se move sempre, imbricada a possiblidades.


			Nesse contexto, os autores caminham também com a educação social, discutindo uma temática pouco vista na área, que são as possibilidades educativas de crianças em itinerância. O tema, portanto, é-nos caro, desafia a educação social a pensar em potências, possibilidades educativas imbricadas à itinerância, bem como a enxergar as crianças que estão nessa condição como sujeitos da educação social. Nesse diapasão, não podemos nos furtar de teorizar o tema para que possamos ter uma práxis ainda mais potente com essas crianças que “estão sendo” em meio a movimentos, em meio a muitos endereços, experienciando por vezes situações que roubam sua infância e impõem processos de adultização precoce.


			Enquanto educadores sociais, enquanto pesquisadores da educação social, pensar nos processos educativos vividos por essas crianças em movimento se faz urgente. Mais do que nunca esse tema precisa fazer parte das agendas de nossas associações de educadores sociais, bem como de nossas academias.


			Estamos todos, pesquisadores, educadores sociais e educandos, no caminho da educação social, e o caminho se faz ao caminhar. Portanto, esta obra é de extrema importância para todos nós, e que a partir dela surjam outras com outros olhares, com outros aprofundamentos e com outros movimentos da práxis.


			O olhar da educação social para as crianças em itinerância ainda é um olhar novo, e este livro tem o mérito de conclamar a área a desvelar os processos educativos existentes na itinerância, o que é aprendido nesses movimentos e o que podemos, enquanto educadores sociais e pesquisadores da área, aprender com essas crianças e esses adolescentes que, por motivos culturais, políticos, econômicos ou de saúde, precisam estar em movimento constante.


			O que é e como é ser criança e adolescente sujeito de direitos no cotidiano da itinerância? Qual o papel da educação social na existência desses sujeitos? Essas são algumas questões possíveis que emergem por meio da leitura do livro, que não se propõe a dar respostas prontas, no entanto nos movimenta internamente a cada texto.


			Freire (1997, p. 155) nos diz que “Ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem aprender a fazer o caminho caminhando, refazendo e retocando o sonho pelo qual se pôs a caminhar”, não importa o motivo que leva uma criança ou adolescente à itinerância, sempre haverá um sonho nesse caminho, um sonho em que, penso, o educador social pode se fazer presente.


			Em minhas andanças no caminho de Santiago de Compostela, sempre que andarilhos ou itinerantes casuais se encontravam, um desejava ao outro um bom caminho. Aos leitores que irão caminhar com os autores por meio de cada texto, eu desejo “um bom caminho”, e que as reflexões dessa caminhada possam desvelar novos caminhos, suscitar novos olhares em relação a crianças e adolescentes em situação de itinerância.


			Jacyara Silva de Paiva, 
Prof.ª Drª. da Universidade Federal Do Espírito Santo, presidenta da EdusoBrasil.
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INTRODUÇÃO


			Crianças em itinerância: histórias, culturas e direitos compõe o quarto livro de uma série: a primeira obra intitula-se Crianças em países de língua oficial portuguesa: histórias, culturas e direitos (2011); a segunda, Crianças na América Latina: histórias, culturas e direitos (2014); e a terceira, Crianças em fronteiras: histórias, culturas e direitos (2017). Toda a série se ancora na posição de resistência que pretende focar, em cada livro, aspectos específicos, no entanto há um fio condutor comum relativo a três âmbitos: ao conteúdo, outro quanto à forma; e, ainda, quanto à autoria. O intuito é sempre trazer à visibilidade situações e reflexões originais sobre crianças que necessitam de reconhecimento nas políticas públicas e nos contextos acadêmicos, garantindo a liberdade no modo da linguagem dos/autores/as para a expressão do conteúdo da comunicação. Os/as autores/as são convidados/as por serem autóctones ou, de alguma maneira, viverem no lugar do qual escrevem, o que confere profundidade, detalhes, vieses singulares de argumentação que potencializam a confiabilidade na produção textual. Quando não, são estudiosos que convivem profundamente com a problemática que investigam.


			O fundamento motivador do livro inicial foi localizar, reunir, sistematizar e oferecer conhecimento produzido por estudiosos a respeito de infâncias no idioma português, já que a colonização científica ocorre nas universidades por meio da transmissão exacerbada de obras traduzidas de países economicamente hegemônicos, em detrimento da produção em nosso idioma próprio. Isso implica que realmente temos menos produções em português sobre crianças, e, portanto, nossa obra significa na prática a apresentação concreta de uma oferta de conhecimento em mesmo idioma, sem traduções pelo meio, e referente a uma identidade linguística.


			O segundo livro parte da convicção de que o fortalecimento da América Latina passa, entre outros numerosos fatores, pela necessidade de que os sul-americanos sistematizemos conhecimento, produzamos teoria e a façamos conhecida entre nós. Além disso, precisamos, entre os dois idiomas principais falados neste Sul do continente, que nos esforcemos por entender-nos. O idioma não deve ser uma barreira intransponível nem intimidadora. Assim é que no livro autores de língua castelhana tiveram seu texto publicado em castelhano e os brasileiros, em português. Apesar da tentativa de impedimento inicial, conquistamos que a editora aceitasse que as normas técnicas dos textos estrangeiros fossem editadas tal qual são em cada país de origem, pois são também formas de linguagem. A crítica à colonização e a postura de não colonização implicam a não imposição de linguagens.


			A terceira obra evidencia populações infantis que vivem em regiões fronteiriças tanto geográficas como conceituais. Essas crianças de dois ou três lugares convivem, mas acabam sendo de nenhum lugar. As leis e políticas limitam-se ao país, às diretrizes, aos orçamentos e às responsabilizações nacionais que não contemplam as vidas de quem vive nas margens entre os países, ou nas margens dos conceitos. Não são nem marginalizadas, são invisíveis. Nesse caso trouxemos fronteiras na África, na Europa e na América Latina.


			Este quarto livro que aqui se apresenta, enfoca as crianças que por um motivo ou por outro, têm a vida em movimento. Às vezes com endereços que deixam de existir; outras, com dois endereços fixos; outras, andantes sem nenhum endereço. Por razões que variam entre a economia, a política, a classe social, a etnia, o estado de saúde, a condição familiar, a situação geográfica, parecem todas filhas pouco queridas das políticas públicas nacionais e internacionais. Em inumeráveis situações são verdadeiramente órfãs das políticas.


			Itinerar frequentemente situa as crianças e seus adultos no lugar de quem erra. Errante não porque é ou está andante, mas porque não está dentro da estrutura criada para alocar cada grupo de pessoas do mundo que já receberam um nome, uma classificação, um lugar. Por exemplo, os estudantes, sabe-se que seu lugar é na escola. O que a política não diz, mas na prática e no imaginário social há cobrança, é que o estudante deva provar ser morador da cidade ou do país. Ter paradeiro. Ter lugar para parar, mas sobretudo que deva estar parado. Por isso, crianças circenses ou ciganas têm dificuldades em inserir-se na escola regular. E o que dizer das que provisoriamente buscam refúgio ou das imigrantes que pretendem fixar-se? E ainda, das crianças em situação de rua que sistematicamente perfazem itinerários percorrendo a própria cidade, as cidades vizinhas ou até mesmo outros países? E as que viajam semanalmente para as transfusões de sangue ou mensalmente para o tratamento de câncer, hemofilia etc.? E as que cruzam fronteiras diariamente para ir à escola noutro país? E as que saltam de instituição em instituição convertidas em protocolo? E as que vivem um tempo na rua, outro tempo no vizinho, aqui, acolá?


			A itinerância é parte da sobrevivência desde os tempos mais remotos. Na história dos povos, é sabido que muitos migram para que a terra produza de novo, ou por busca de água, por catástrofes naturais ou guerra. O fenômeno é milenar, no entanto governos teimam em considerar a migração humana como algo em disfunção, errado e, quando localizado, como problema emergencial. Fazem parecer um acidente ou um incidente momentâneo. 


			 Políticas internacionais, nacionais ou regionais que reconhecem a existência da itinerância, a classificam com determinados tipos e hierarquia, que acabam definindo itinerários para sujeitos de determinadas nacionalidades, institucionalidades, etnias, profissões, posição política, habilidades, idades, gêneros e classe social. Por exemplo, nas políticas do continente americano da atualidade, são diferentemente considerados venezuelanos que querem entrar no Brasil ou mexicanos nos Estados Unidos, entretanto, igualmente rechaçados. Já o Uruguai apresenta uma abertura até para os estudos universitários de qualquer latino-americano. Mas, de forma geral, o território nacional que reconhece a itinerância quer resguardar-se e, para isso, nomeia-a, categoriza-a e assim já pode classificar, em ordem de prioridade, ações específicas para quem é considerado itinerante. Vive-se, de tal modo, a contradição entre o que é desejado [ser visibilizado (porque conceituado)] e o que é indesejado [ser discriminado (porque conceituado)].


			No Brasil, desde 2012 a política da educação considera como itinerantes crianças e jovens que vivem em grupos em tal condição por 


			[...] motivos culturais, políticos, econômicos, de saúde, tais como ciganos, indígenas, povos nômades, trabalhadores itinerantes, acampados, circenses, artistas e/ou trabalhadores de parques de diversão, de teatro mambembe, dentre outros.


			Há sete anos já se reconhece legalmente que existem necessidades especiais para determinados grupos que se movem, mas a situação apresenta-se parcamente solucionada, o que comprova que política pública não se resume à existência de normativas. A lei é imperativa, e com ela um sistema deve operar com formação de profissionais, reconhecimento oficial destes, normas institucionais, espaços e tempos adequados às precisões específicas das populações.


			Assim como é bom reconhecer indígenas enquanto uma categoria particular, mas isso não significa que todos sejam iguais (temos cerca de 300 etnias no Brasil), assumir na educação os itinerantes é positivo, no entanto é indispensável atentar para as demandas próprias de diferentes expressões ainda que dentro de um mesmo grupo, especialmente quando crianças estão envolvidas. 


			A itinerância reconhecida como atributo essencial de alguns grupos é fundamental, de inescusável reconhecimento, mas queremos também trazer à luz a existência social da itinerância enquanto comportamento componente de alguns grupos sociais, por exemplo, crianças ou jovens em situação de rua. Sua condição de vida é acompanhada de constante movimento, mas essa população – quando é focada em uma política pública – o é segmentariamente pela assistência social. Deveria ser ocupação obrigatória da política de educação, tanto a educação escolar como a educação social, onde se considerasse que entre tantas características culturais as pessoas nessa condição movimentam-se constantemente na cidade ou entre elas.


			Crianças em transição, crianças em fuga, crianças em ruptura, crianças migrantes, Crianças. Nos textos que compõem este livro a vida de cada criança carrega tragédia. São trajetórias permeadas de tristezas, rompimentos, agressões, decepções, desespero, desrespeito, discriminação, medo, violação de direitos, sentimento de impotência. Invisibilidades ou visibilidades de forma insatisfatória.


			Mas itinerar é movimentar-se. O movimento é fonte de transformação, é possibilidade. Traz a novidade, é esperança, é um dia novo, lugar e tempo de experiência diferente, uma inédita vida esperada, é a amizade a ser encontrada, é a confiança no reencontro, é a despedida do que havia, a separação de quem ficou, é história em construção. O movimento é vida. O movimento da vida é oposição ao encerramento dela, é luta pela sobrevivência. 


			Modesta e humildemente, mas de forma contundente, este livro quer ser uma marca impressa a favor de inumeráveis histórias infantis por todo o mundo, que precisam urgentemente da atenção adulta, tanto do meio acadêmico quanto das políticas governamentais e não governamentais, como dos movimentos sociais. 


			Chegamos ao ponto em que as diretivas nacionais de pesquisa desaconselham a escrita de livros em coletivo como este – não pontuam para a avaliação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), o mesmo órgão que não valoriza uma produção deste tipo como um esforço de internacionalização do conhecimento. 


			Nossa aposta é na escrita de textos que, em função de seus objetivos, trarão conteúdos e formas apropriados. Neste caso, este livro se justifica e internacionaliza conhecimento singular, original e profundo de diversos países, valorizando a prática crítico-reflexiva que cada profissional, independentemente de sua forma de linguagem ou de sua titulação, veio nos trazer.


			Por fim, faz-se absolutamente necessário agradecer a tradução voluntária realizada por Miryam Mager – do alemão ao português – e por Cassio David da Silva – do francês ao português. É inestimável o valor de seus trabalhos e de um apreço ao qual faltam palavras para fazer jus à sua grandeza. Muitíssimo obrigada!


			Em tempos em que a verdade – tão prezada durante milênios – está em franca desvalorização por setores políticos; quando o presidente do Brasil, Bolsonaro, registra com sua voz e imagem a vontade de que a presidenta Dilma (eleita democraticamente e deposta por meio de um golpe) morra de câncer, ao mesmo tempo em que firma um decreto autorizando cada cidadão brasileiro a ter quatro armas; quando Trump, presidente dos Estados Unidos, materializa políticas de guerra contra Venezuela e para isso tem o apoio também do governo brasileiro, é inconteste a necessidade de resistência. Espero que este livro e toda a série possam servir ao seu propósito: sensibilizar os/as leitores/as à causa da infância e efetivamente, a partir de cada um/a, multiplicar as pessoas que em seus lugares de vida contribuam para material, concreta e subjetivamente oferecer e deixar de herança um mundo mais justo e amável para todas as crianças. 


			Verônica Regina Müller


			E.T.: Termino de escrever esta introdução no dia em que explode a barragem da empresa que antes era estatal e agora é privada, a Vale, na cidade de Brumadinho, em Minas Gerais-Brasil. Um crime ambiental gigantesco que ocasionou a morte, o soterramento e o desaparecimento de crianças.
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			(MARTIN et al., 2014, p. 33).


			Este capítulo trata do modo como as crianças refugiadas, “que nascem em outro lugar”, de 3 e 4 anos se manifestam e são visibilizadas no cotidiano de uma escola infantil em sua nova terra: Porto Alegre. O estudo é decorrente de uma pesquisa iniciada em 2017, por um grupo de pesquisadores da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), coordenado pela Prof.ª Dr.ª Leni Vieira Dornelles.


			 Antes de relatar o modo como vem transcorrendo a investigação com crianças e apresentar os dados que foram produzidos por meio das rodas de conversas e brincadeiras realizadas com as crianças participantes da pesquisa, precisamos inicialmente situar o que é ser imigrante/refugiado na contemporaneidade e o que dizem os documentos oficias que tratam dos direitos e da proteção às crianças em situação de refúgio.


			Segundo dados do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (Acnur) de 2017, no Brasil, e considerando 5.134 pessoas refugiadas residentes em território nacional, São Paulo é o estado que mais acolhe e dá residência no país (52%), seguido do Rio de Janeiro (17%) e do Paraná (8%). O Rio Grande do Sul, por sua vez, ocupa o quarto lugar de residência no território nacional (8%), considerando o universo de um fluxo que, cada vez mais, parece se ampliar. Nesse mesmo ano, os venezuelanos representam mais da metade dos pedidos realizados, com 17.865 solicitações. Na sequência estão os cubanos (2.373), os haitianos (2.362) e os angolanos (2.036). Os estados com mais pedidos de refúgio são Roraima (15.955), São Paulo (9.591) e Amazonas (2.864)1.


			O perfil de refugiados reconhecidos em 2017, por faixa etária, é de 14% de crianças de 0 a 12 anos, 6% de 13 a 17, 33% entre 18 a 29 anos, 44% de 30 a 59 anos, 44% de 30 a 59 anos e 3% maiores de 60 anos; desses, 20% são mulheres e 71% de homens. 


			No entanto, como acolher as famílias migrantes que chegam ao estado do Rio Grande do Sul, com suas crianças, advindas principalmente da África (angolanos, senegaleses), da América do Sul (venezuelanos, colombianos, bolivianos, peruanos) e haitianos, quando essa situação tem gerado polêmicas e ocupado espaços na mídia impressa e televisiva? Prova disso é a discussão midiática permanentemente marcada por um viés alarmista, como indica a pesquisa de Cogo e Silva (2016). As manchetes são divulgadas em vários meios de comunicação (jornais, revistas, blogs, redes sociais) que tratam dos fluxos migratórios mais recentes do Haiti e mostram “a quantificação da presença dos haitianos, associada à sua condição de ‘ilegalidade’ acaba contribuindo, em grande parte, para a instauração de uma ‘semântica do pânico’ frente à presença da alteridade migratória” (COGO; SILVA, 2016, p. 8, grifos nossos).


			É, pois, nesse contexto mais amplo de problemáticas que esta pesquisa se inscreve, já que ela se volta aqui a pensar e problematizar um fenômeno que também tem gerado efeitos no Brasil. Mais do que isso, o estudo aqui apresentado tem como foco central a atenção a um tipo particular da população de refugiados: as crianças. Assim, a investigação tem como meta a análise do como se produzem e são produzidas as crianças imigrantes em meio a um cotidiano escolar tão diferente de sua terra natal. Atentamos, já de início, para alguns marcadores centrais que balizam as práticas e os modos de ser criança, considerando a singularidade que as inscreve no Brasil e, mais particularmente, em Porto Alegre. Dizendo de outro modo, pretendemos identificar como se fabricam crianças estrangeiras nas atividades e brincadeiras de um grupo de crianças em situação de refúgio em Porto Alegre; como sua pertença no cotidiano da educação infantil está atravessada pelas relações de poder-saber que constituem suas infâncias. De que modo essas crianças são ou não visibilizadas em seu cotidiano escolar. Para tanto, e como será explicitado a seguir, o objetivo é realizar uma pesquisa com crianças e na qual se organizam estratégias metodológicas diversas (rodas de conversa, sessões de contação de histórias, jogos, brincadeiras, danças, desenhos etc.), de modo a tentar compreender os sentidos que as crianças atribuem a muitas das práticas que dão significado à sua existência. Tais encontros realizaram-se em uma escola infantil pública de Porto Alegre, com sete crianças na faixa etária de 3 e 4 anos.


			Estrangeiridade: dos modos de ser e estar na cultura


			Quando falamos com crianças refugiadas, é de fundamental importância pensarmos nesta investigação sobre o estrangeiro, sobre sua condição humana de estrangeiridade. Se refletirmos a partir de uma acepção mais direta e convencional, encontraremos sentidos que indicam que o termo remete tanto a uma característica como a uma condição [no caso, de ser estrangeiro] (AULETE, 2016). Assim, no que tange à estrangeiridade, é o sentido de uma condição que nos interessa aqui explorar teoricamente. Como tal, ela remete a algo dinâmico, que sugere uma permanente continuidade da existência enquanto exílio, aquele exílio inevitável, na maioria das vezes sem retorno.


			Para Skliar (2003), estrangeiros que somos desde Babel – como mito que expressa a perda de algo que nunca tivemos: “uma cidade, uma língua, uma terra, uma identidade, uma comunidade” (SKLIAR, 2003, p. 58) –, ainda que tentemos marcar o estrangeiro enquanto o outro, a estrangeiridade diz respeito também a nós mesmos. Assim, há um primeiro pressuposto da pesquisa, no que diz respeito ao uso do conceito, que implica nos situarmos, igualmente, como estrangeiros: estrangeiros diante daquilo que se impõe a nós, que irrompe em seu caráter inarredável de desconhecido; estrangeiros perante, ainda, a própria diferença infantil. Não negamos o fato mais discursivamente visível de que as crianças refugiadas, como sujeitos da pesquisa ora proposta, inscrevem-se de modo mais radical no que concerne eminentemente à figura da estrangeiridade, em seu sentido mesmo de exílio, distância, desarraigamento (SKIAR, 2003). No entanto apontamos apenas para o fato de que, na relação a ser tecida entre pesquisadoras e crianças, há algo a mais que sustenta, de fato, a condição de estrangeiridade, ou seja, para além de um movimento geográfico.


			Sobre esse aspecto, entendemos, portanto, que não é apenas a geografia que é posta em jogo quando se trata de entender a condição do estrangeiro – “o estrangeiro revela também uma forte imagem de temporalidade: supõe alguma coisa extemporânea à nossa existência, está fora da história, não habita esse tempo, mas (nos) ameaça o antes, o durante e o depois” (SKLIAR, 2003, p. 59). Falamos, assim, de uma espécie de disjunção temporal e mesmo de temporalidades entre mim e o outro, entre aquele que se pensa “anfitrião” e aquele a que se nomeia “estrangeiro”. Como ele se inscreve na “nossa” história, seja presente, no porvir, mas também num passado que, tão somente em princípio, não lhe pertence. Como, ao mesmo tempo e por isso mesmo, ele acaba por instituir uma descontinuidade naquilo que, apenas aparentemente, fazia-se certo e seguro, contínuo? Ora, não seria o medo do “futuro”, de um apagamento do “passado”, como imagem de um original, que sustenta a “semântica do pânico” de que falamos anteriormente?


			Na perspectiva aqui assumida, de modo oposto, a imagem do estrangeiro e a condição de estrangeiridade que se produz por meio do tensionamento do espaço-tempo são justamente o que se mostra como potência, possibilidade outra de pensamento, “uma força que ajuda a pensar, que propicia encontros” (KOHAN, 2007, p. 55). Em seu conjunto, elas se fazem convite ao incômodo, ao desconforto, àquilo que, também a nós, tira-nos do lugar. Isso porque, como afirma Skliar (2003, p. 58-9), “o estrangeiro é a imagem daquilo que irrompe para destituir a ordem em função de seu caráter emblemático do desconhecido, daquilo que não pode ser agregado ao que já é dado por conhecido”.


			Ora, se acreditamos que, em relação ao estrangeiro, “todo o poder consiste em sua alteridade, em seu retiro ao mistério, em seu não-ser-nós” (SKLIAR, 2003, p. 139), que tipo de trabalho, de educação, de formação sustenta sua inscrição no país de acolhida? Seria uma relação sustentada pelo apagamento de tudo aquilo que, afinal, torna-o, justamente, estrangeiro (a língua, a cultura, os modos de ser)? Tal como pergunta Kohan (2007, p. 118): 


			[...] como não sucumbir ao assassinato da estrangeiridade do estrangeiro – e com ela do próprio estrangeiro – em nome da simpatia, da generosidade e das mais belas palavras que são pronunciadas para aliviar a dor de tamanho homicídio?


			 Ao contrário, colocamos outras questões: quais mistérios, quais fantasias, quais imaginações envolvem o outro refugiado, as crianças em Porto Alegre? A ideia, portanto, é propor, a todo o tempo, perguntas que “se deslocam, então, a partir dos lugares atribuídos, fixados, para os lugares, possivelmente compartilhados ou não compartilhados, reconciliáveis ou irreconciliáveis, redutíveis ou irredutíveis” (SKLIAR, 2003, p. 140).


			Pensar a criança imigrante como estrangeira, que passa ser o outro distante de sua terra, de sua língua, de suas brincadeiras, de suas canções, de seus familiares, é colocá-la num “entre-lugar”. Ela é a estrangeira que vive em um limbo identitário do vazio entre o passado em sua terra natal e o presente na terra que para ela encontram, de um país para o outro, muitas vezes sem nenhuma consulta prévia.


			Daí nosso desafio em conhecer esse outro criança, sua relação com o outro, nossa relação com esse outro – e sabendo, como dissemos dos tensionamentos, a que isso nos convoca. Levinas (apud SKLIAR, 2003, p. 139) afirma que 


			[...] a relação com o outro não é uma relação idílica e harmoniosa de comunhão nem empatia mediante a qual podemos nos colocar em seu lugar; reconhecemos como semelhante a nós e ao mesmo tempo exterior: a relação com o outro é uma relação de mistério.


			Manter-se no mistério, querê-lo como potência, exige um deslocamento: aquele do lugar do saber, do lugar do anfitrião que se reconhece na qualidade de detentor de uma verdade que o outro desconhece (KOHAN, 2007, p. 119). Ao perguntarmo-nos, portanto, sobre os mistérios que trazem esse outro, criança imigrante, isso sugere uma mudança importante de ênfase: não mais as perguntas que tradicionalmente nos colocam em posição de identificar e localizar o outro, mas de o inscrever num incontornável não saber. São essas, pois, as questões que nos remetem aos pressupostos desta investigação, ou seja, ao como se constitui esse grupo de crianças imigrantes em uma escola infantil em Porto Alegre.


			Pensar na possibilidade do encontro que propicia outros e novos saberes entre crianças, entre crianças e adultos: foi essa uma das nossas descobertas ao interagirmos com esse grupo de crianças. Crianças que saíam da invisibilidade de ser estrangeiro para compor seu lugar no cotidiano da escola. Alunos desterrados que invadem nossas escolas com sua pele muito escura, com seus cabelos bem cuidados: essa foi uma marca trazida por uma das professoras. As crianças refugiadas da escola são todas bem-cuidadas em sua estética, tanto seus cabelos quanto suas roupas. Crianças que trazem um jeito diferente de falar – ora crioulo, ora francês, ora português. Crianças onde o ritmo da música e o canto se fazem presente em seus gingados, em seus movimentos. Crianças de 3 a 4 anos que tanto quanto as nossas gostam de histórias e recontam suas versões, buscando apropriar-se de uma língua diferente da sua. 


			As rodas de conversas como estratégia metodológica


			Importante iniciar dizendo que, ao nos referirmos a “rodas de conversas”, não estamos restringindo essa expressão àqueles momentos pontuais em que as crianças são convidadas a sentarem em círculo para conversar sobre determinado assunto, mas ampliamos essa expressão às múltiplas interações, verbais e não verbais, que foram se dando durante os momentos em que estivemos com elas, dispostos a escutar aquilo que tinham a nos dizer. Para potencializar essas conversas fizemos da brincadeira, da literatura infantil, da música e da dança intenções de encontro com o outro.


			Justificamos nossa escolha em produzir os dados iniciais da pesquisa com crianças usando as brincadeiras, a música, a dança e as histórias por considerarmos que estas se constituem em linguagens que as crianças dominam e usam para se expressar e para aprender outros mundos e outras culturas. Desvendar com eles a relação de mistério que citávamos anteriormente. Quais mistérios poderíamos desvendar em nossas atividades com as crianças refugiadas, em nossas brincadeiras na torre da Rapunzel2?


			Para documentar as experiências com as crianças, fizemos uso de ferramentas diversas, tais como: caderno de campo, fotografias, vídeos. Inventamos modos de levar a cultura das crianças para as atividades de danças e brincadeiras. Buscávamos com essa atividade tratar daquilo que já apontávamos em outro lugar, de que “não basta refletir sobre a realidade, criticar as injustiças, prometer mudanças. É preciso inventar outras práticas pedagógicas. [...] problematizar as relações de poder e inventar estratégias para romper os discursos que se fundam” (DORNELLES; MARQUES, 2018, p. 49) na superioridade de uns sobre outros. 


			A investigação foi realizada em uma escola pública de educação infantil localizada em um bairro de periferia de Porto Alegre. Envolveu a participação de sete crianças refugiadas3. Com relação à procedência dessas crianças, em conversa com as professoras, os dados às vezes divergem: em um momento são do Senegal; em outro, do Haiti4. Contudo a supervisora da escola nos afirma: são crianças senegalesas e haitianas. Essas crianças, cinco meninas e dois meninos, possuem idades entre 3 a 4 anos e frequentam as turmas de maternal e jardim da escola5.


			Para produzir os dados da investigação buscamos reunir as crianças, em diferentes momentos, na torre da Rapunzel para a realização das rodas de conversas. Em cada um desses momentos, apresentamos propostas diferenciadas, como já explicamos anteriormente. A seguir vamos expor uma dessas propostas, a qual envolveu brincadeiras, literatura, música e dança.


			As crianças refugiadas nas rodas de conversa: brincadeira, música, dança e literatura infantil


			A proposta nesse encontro foi a realização de uma roda de conversa por meio de brincadeiras, literatura, canto, canções e danças de seu país de origem e as aprendidas no Brasil. Inicialmente disponibilizamos músicas gravadas em pen drive6, para que dançassem, ouvissem suas culturas e músicas da cultura brasileira. Por meio das linguagens expressivas das danças, as crianças poderiam trazer o que é significativo em seu país, no que se refere a suas musicalidades, e em como essas produções culturais estão se mesclando às danças brasileiras, à música brasileira, que têm suas marcas no continente negro. Observamos a manifestação, os movimentos e os ritmos, as crianças sobre os encantos de uma batucada, sobre a musicalidade, a dimensão do corpo que dança e vibra em resposta aos sons e no como essas manifestações cultuais fazem emergir o corpo-criança melódico. Observamos que as crianças em sua estrangeiridade nos mostravam como eram capazes de interpretar e trazer para a roda seus códigos sociais expressos nas entonações das músicas e nos movimentos corporais.


			

				

					[image: ]

				


			


			Figura 1 - Meninas dançando


			Fonte: acervo dos pesquisadores


			Não era preciso propor a dança. Dyna e Nedi (3 anos) mostram na Figura 1 que logo que escutaram o som da música seus corpos já saiam rebolando na cadência da música. Ou seja, tratamos de potencializar sua musicalidade como uma experiência que as toca. Como afirma Camargo (2014, p. 49), “percebemos o corpo e suas manifestações como um importante componente cultural, pois nele são inscritos histórias costumes e valores de diferentes contextos históricos e sociais”. Na expressividade e no ritmo das crianças, suas culturas vinham à tona. Seus movimentos corporais mostravam seus modos de perceber, sentir e articular significados culturais brasileiros e de sua terra de origem de diferentes tipos. Esses movimentos culturais não poderiam mais ser deixados de lado pela escola, pois nestes as crianças mostravam sua vivacidade, olhavam o movimento do outro. Demonstravam sua alegria em estar no grupo a dançar.


			Observamos que, desde o momento em que foi colocado o som de uma música que trazia uma batucada, não precisamos convidar as crianças para dançar, pois imediatamente saíram se sacudindo ao ritmo da música. Como afirmamos em outro lugar: “A música e a dança foram feitas uma para a outra. [...]. Nas tradições africanas a dança integra atividades de vida cotidiana” (DORNELLES; MARQUES, 2017, p. 307), ou melhor, a musicalidade das crianças esteve presente naquele e em muitos momentos de nossa roda de conversas e brincadeiras.


			Para dar sequência à expressividade das crianças produzidas pelos ritmos das músicas trazidas para esse momento, logo disponibilizamos a elas uma mala cheia de panos, colares, lenços, camisetas, chapéus etc. (Figura 2).
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			Figura 2 - Materiais diversificados para intervenção


			Fonte: acervo dos pesquisadores


			O contato inicial das crianças com os materiais foi de euforia. Dyna (3 anos) mostrou dificuldade em eleger os materiais para brincar, sendo que tentava tomar para si qualquer objeto escolhido pelos colegas. Em seguida pediu ajuda para colocar uma camiseta e saiu dançando e sacudindo a cabeça, enquanto Mac (4 anos) pegava um colar e o pendurava em uma das mãos, começando a batucar ritmadamente com sua mãozinha (Figura 3). De algum modo, as crianças da pesquisa precisam confiar em si, produzir com autonomia movimentos corporais que tragam à margem as histórias de suas crenças, raça, tradições, canções, batuque etc. Elas se constituem a partir de suas histórias culturais.
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			Figura 3 - Mac explora o colar, fazendo batucada com a mão


			Fonte: acervo dos pesquisadores


			Depois de dançarem e mostrarem passos e ritmo de danças, convidamos as crianças para uma contação de história. Para esse momento trouxemos uma mala (Figura 3). Movidas pela curiosidade em saber que surpresa havia ali dentro, as crianças se aproximaram rapidamente. A abertura da mala revelou o livro de literatura infantil O cabelo de Lelê, de Valeria Belém, e uma boneca de pano representando a personagem principal da história, o Lelê. Para realizar a contação da história em um espaço aconchegante e que remetesse à cultura das crianças, convidamo-las para entrar por baixo de um tecido de chitão, simbolizando uma tenda africana (Figura 5). 


			Buscávamos com as crianças uma aventura cultural que envolvesse a literatura e a brincadeira. Com esse material demos passos importantes para entendermos as diferentes concepções de crianças filhas de refugiados que chegam a nossas escolas. Acreditamos que entender essas concepções de menino e menina refugiados é possibilitar que vivam intensamente o seu modo de ser criança.
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			Figura 4 - A mala para a contação de história


			Fonte: acervo dos pesquisadores
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			Figura 5 - Barraca de chita que serviu de convite para ouvir a história de Lelê


			Fonte: acervo dos pesquisadores


			Depois de a barraca passar por cima das crianças, fomos nos organizando para ouvir uma história. Temos usado essa história de Valéria Belém em muitos tempos de nossas pesquisas com as crianças brasileiras brancas e negras. Entretanto esse momento foi completamente diferente do que havíamos vivenciado até então. Com as crianças brasileiras, sempre a trabalhávamos como uma forma de empoderamento, valorização e autoestima das características fenotípicas dos negros, da beleza de seus cabelos, da possibilidade de se fazer muitos penteados com eles. Com o grupo de crianças refugiadas foi diferente. Ao folhearem as páginas do livro e encontrarem uma em que uma variedade de penteados africanos é representada, de saída Mac (4 anos) disse: “não é cabelo de homem”, referindo-se ao fato de Lelê ter seus cabelos compridos, ao que Wen (4 anos) completou: “não é não”. Os dois meninos têm seus cabelos cortados bem raspadinho, assim como o bolsista e o pesquisador que estavam presentes no momento. Isso, desde logo, mostrou que as crianças não possuem (ou possuem poucos) referenciais de pessoas do sexo masculino que usam cabelos longos. Não tínhamos ali referência de menino de cabelos compridos. Mac e Wen não se “encontravam” nos cabelos de Lelê


			Entretanto, com as meninas, tudo foi diferente: logo foram buscando nas imagens do livro onde estavam os seus cabelos, como o personagem da história. De algum modo, cada menina do grupo foi capaz de buscar na imagem do livro o que ouvia da história e ir além, buscando suas características físicas e de estilo de apresentação de seus cabelos: dreads, com trancinhas, pericotes, com laços, soltos, com fitas e faixas, cabelos com os quais elas estavam habituadas a conviver em suas famílias. Cabelos cuidados e arrumados. Observávamos que “O livro é um sonho legível que se pode repetir” (DALLA ZEN, 2017, p. 83) e que se repetia nas cenas da roda de conversa da escola em nossos encontros na Torre da Rapunzel.
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			Figura 6 - Dyna (3 anos) procura seus cabelos


			Fonte: acervo dos pesquisadores


			Quando pergunto “Quem faz seu penteado?”, ela bate no peito e diz orgulhosamente: “Eu”.


			Nedi, ainda usando o colar escolhido durante a dança, fica atenta ao que acontece com os colegas, pois todos falam das imagens dos personagens do livro. As crianças, enquanto atores sociais de direito, buscavam imagens de suas pertenças raciais no livro para interpretarem seu mundo e construírem positivas representações simbólicas de si e do outro. Colocávamos em ação uma pedagogia antirracista onde as crianças podiam se dizer, encontrar seu jeito de ser e valorizar mutuamente suas tradições culturais. Tratávamos da cultura afro-brasileira com crianças muito pequenas, demonstrando dessa maneira que as crianças, desde muito cedo, são capazes de identificar pertenças de si mesmas. Nesse caso, os cabelos de Lelê serviam de sustentação e de afirmação do seu modo de ser um sujeito negro pleno em sua negritude.


			Enquanto narrávamos a história, o boneco Lelê ia circulando entre as crianças, talvez surpresas em encontrarem em um boneco tantas das referências de cabelos que compunham seus grupos interpessoais. Dançavam com Lelê, sacudiam sua cabeleira, mexiam o seu corpo grudado ao corpo do boneco. Observavam que o cabelo da boneca poderia, assim como seus próprios cabelos, serem trançados e enfeitados com fitas coloridas. Também os meninos ficavam impacientes até que Lelê chegasse ao colo deles. 


			Já discutimos em outros lugares sobre o fato de as crianças, nas escolas e em suas casas, na grande maioria das vezes, só brincarem com bonecos que representam um modelo de corpo branco e de cabelo liso (DORNELLES; MARQUES, 2017). O boneco Lelê era marrom, de um tom de pele também diferente do das crianças senegalesas e haitianas do grupo, mas possibilitou que elas pudessem brincar e agir com um brinquedo que tinha muitas das suas características em seu corpo. Ali não havia o corpo estranho, diferente do delas. Ali ninguém era tido como anormal, fugitivo da norma do corpo ocidental branco considerado o “corpo certo”. Atentávamos também para quanto as crianças refugiadas que chegam às escolas infantis não são apresentadas às culturas afro-brasileiras. Concordamos com Girardello et al. quando afirmam “que é muito importante que as crianças vivenciem uma diversidade de experiências, para que, no instante em que escutam uma história, a construção imaginativa possa se organizar fora do tempo da história cotidiana” (GIRARDELLO et al., 2012, p. 165). 
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			Figura 7 - Ema (4 anos) encontra seus cabelos


			Fonte: acervo dos pesquisadores


			Quando mostramos à Ema a página do livro O cabelo de Lelê, onde estavam representados diferentes tipos de penteados alusivos à cultura africana e lhe perguntamos sobre quais cabelos se parciam com os seus, ela levanta e aponta no livro o cabelo e diz: “Etê”. As meninas mostram seus cabelos e brincam com Lelê e com os cabelos do boneco, enquanto o brinquedo circula entre as crianças. Seguimos a história, e, quando as crianças visualizam a imagem que mostra o casamento de Lelê, Ema (3 anos) aponta e diz: “O píncipe a píncesa”. É interessante observar como as crianças que aqui chegam são também invadidas pelos artefatos culturais infantis que compõem nossa infância brasileira. Suas cabeças, enfeitadas com piranhas, laços e elásticos, e suas roupas fazem alusões aos diferentes personagens que compõem as culturas infantis produzidas para o consumo das crianças. Mostram-nos suas camisetas estampadas com laços e brilhos de personagens de histórias e desenhos infantis e quanto estão todos envolvidos por uma indústria que produz desejos de prazer em usar determinados materiais de consumo, não importando qual seja a sua cor, sua raça, sua idade. 


			Ao abraçar, dançar, mexer e remexer o boneco Lelê no cotidiano de uma escola além-mar, as crianças estavam sacudindo muito mais do que um brinquedo, muito mais do que seu próprio corpo, sacudiam com orgulho a sua história e sua cultura.


			Linhas feiticeiras que escapam


			Iniciar essa experiência entre pesquisadores e crianças refugiadas foi um processo longo. Informações não se conectavam, dados eram duvidosos, crianças estavam espalhadas pela cidade sem que soubéssemos onde encontrá-las. Ao andarmos pela linha feiticeira que insistia em escapar, encontramos lá, em um bairro periférico da cidade, uma escola que nos apresentou meninos e meninas refugiadas do Haiti e do Senegal. Muitas que nasceram a caminho do Brasil. Crianças que adentravam nossas escolas sem que se soubesse de onde vinham, se ficariam por aqui ou se essa seria apenas uma parte de sua longa viagem. Como a mãe de Emey (3 anos), que já avisara à professora que voltariam para o Haiti para, de lá, irem ao Canadá. Viagem que continua sem que se saiba do que gostam e, acima de tudo, como se sentem em um lugar tão diferente da terra natal de seus pais. Crianças que acompanharam os adultos até nosso país, sem nenhuma consulta prévia, para viver sua estrangeiridade em outro lugar. Crianças invisíveis em seus saberes e poderes. 


			Não tínhamos a intenção de, ao nos aproximarmos delas, monopolizar o poder de definir sua infância, sua conduta, seu comportamento de criança refugiada. Se suas manifestações ou não dentro da escola, ou de suas salas de aula, eram adequadas ou não a nosso modo de viver, nossa cultura, nossa organização, nossos valores. Buscávamos, sim, entender sua forma de viver o seu ser criança em outro espaço.


			 Andávamos na trilha de Skliar (2003) para entender como as crianças refugiadas que irrompiam na escola infantil pesquisada destituíam “a ordem” de pertença naquele espaço escolar. Como marcavam sua estrangeiridade no cotidiano da sala de aula, algo até então desconhecido pela equipe da escola. Crianças estrangeiras em suas falas, em seu jeito de vestir, de arrumar os cabelos, de falar e se comunicar com os colegas, crianças que diariamente vinham para a escola com roupas e materiais escolares bem cuidados, bem apresentados. 


			Chamou-nos atenção que, ainda que a escola tivesse muitas crianças negras (90% dos alunos são negros ou pardos), as crianças refugiadas que chegavam às salas tinham sua cor de pele bem mais escura do que as crianças brasileiras. O que nos leva a pensar que, mesmo vivendo em um país miscigenado e onde as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2010) estabeleçam que as propostas pedagógicas das escolas de educação infantil devam prever condições no que se refere a pedagogias da racialidade, que se organizem materiais para reconhecimento, valorização, respeito e interação das crianças pequenas por meio de materiais como histórias que tratam das culturas africanas, afro-brasileiras, enquanto forma de combate ao racismo e à discriminação (DORNELLES; MARQUES, 2017), as crianças refugiadas acabavam por nos trazer um novo “mistério do não-ser-nós”, que nos ensina Skliar (2003). Crianças que, com seus gestos, seu modo de ser e agir, mostraram durante a investigação que seu vocabulário na língua portuguesa aos poucos ia se ampliado; de tal modo elas nos surpreendiam, quando viravam para a professora e falavam português, olham para seus pais e falavam francês ou crioulo, quando até se cogitava que algumas delas poderiam ser deficientes auditivos. Crianças para todos nós desconhecidas, que escapavam às normas vigentes na escola, aquelas que não poderiam ser agregadas ao que já era dado e conhecido sobre como são as crianças de uma determinada faixa etária em nossas escolas. 
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